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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA 

Timon - MA, 13 de maio de 2024. 

Da: Direção Geral da Câmara 

Para: Exmo. Presidente da Câmara 

Assunto: Solicitação de autorização para abertura de procedimento administrativo 
legal. 

Senhor Presidente; 

Solicito a autorização de V. Exa. para abertura de processo administrativo 
objetivando a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de Curso 
licitações e contratações diretas conforme a lei n° 14.133/2021: regulamentação, 
implementação e procedimentos eletrônicos, com Prof. Dr. Nilo Cruz Neto. 

A justificativa para referida contratação é a pela necessidade de aperfeiçoamento dos 
servidores que atuam nas diversas fases de planejamento e controle das compras públicas. 
Para desempenhar suas funções com segurança e excelência, esses servidores, necessitam de 
constante capacitação. Nesse caso específico trata-se de atender a uma necessidade de 
compreensão prática e teórica sobre os temas e sua aplicabilidade da nova Lei de Licitações e 
Contratos. 

Para tanto, indicamos a empresa A B XAVIER TREINAMENTOS (INSTITUTO 
CERTAME), sociedade inscrita no CNJP/MF sob o n° 11.669.032/0001-09, para execução 
do presente objeto, que é a "Prestação de serviços de Curso licitações e contratações diretas 
conforme a lei n° 14.133/2021: regulamentação, implementação e procedimentos eletrônicos, 
com Prof. Dr. Nilo Cruz Neto" 

O valor de 2 (duas) inscrições é de R$ 6.580,00 (seis mil e quinhentos e oitenta reais). 

Em razão da inviabilidade de competição para a contratação de serviço técnico 
especializado e de natureza predominantemente intelectual com profissionais e de empresa 
com notória especialização, conforme estabelecido no artigo 74, III, "1" da Lei Federal 
14.133/2021, indicamos que a contratação ocorra por inexigibilidade de licitação. 

Em anexo, seguem os seguintes documentos: 
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• Termo de referência formalizando a demanda, contendo todos os requisitos previstos 
no inciso XXIII e suas alíneas, do artigo 6°, da Lei Federal n° 14.133/2021, bem como 
os requisitos constante no artigo 72 da mesma legislação; 
• Proposta Comercial da empresa; 
• Documentação que comprova a notória especialização da empresa e da equipe técnica; 
• Documentação comprovando que a empresa preenche os requisitos de habilitação e 
qualificação mínima necessária à contratação, nos termos do artigo 72, inciso V, da Lei 
Federal n° 14.133/2021. 

Timon - M maio de 2024. 

FRANCISCO DAS CHAGAS SILV 
Diretor Geral da Câmara 
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DESPACHO INTERNO 

Do: Gabinete do Presidente 

Para: Agente de Contratação 

tui r c a 

Timon - MA, 13 de maio de 2024. 

Assunto: Autorização para abertura de procedimento administrativo legal. 

Senhor Agente de Contratação, 

AUTORIZO a abertura de procedimento licitatório visando a contratação de 
empresa especializada na prestação de serviços de Curso licitações e contratações diretas 
conforme a lei n° 14.133/2021: regulamentação, implementação e procedimentos 
eletrônicos, com Prof. Dr. Nilo Cruz Neto, oportunidade em que determino sejam tomadas 
as providências imediatas no sentido do andamento do processo administrativo, para a 
contratação pretendida, nos termos da lei aplicável. 

A justificativa para referida contratação é a natureza singular do objeto, haja vista 
as características tanto da confiabilidade quando da qualidade dos serviços da empresa 
indicada, além de tratar-se de uma tradicional e conceituada prestadora de serviço na área, 
com notória especialização devidamente comprovada. 

Para tanto, indicamos a empresa A B XAVIER TREINAMENTOS (INSTITUTO 
CERTAME), sociedade inscrita no CNJP/MF sob o n° 11.669.032/0001-09 

O valor de 2 (duas) inscrições é de R$ 6.580,00 (seis mil e quinhentos e oitenta 
reais). 

Em razão da inviabilidade de competição para a contratação de serviço técnico 
especializado e de natureza predominantemente intelectual com profissionais e de empresa 
com notória especialização, conforme estabelecido no artigo 74, III, "1" da Lei Federal 
14.133/2021, indicamos que a contratação ocorra por inexigibilidade de licitação. 

Em anexo, seguem os seguintes documentos: 
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• Termo de referência formalizando a demanda, contendo todos os requisitos 
previstos no inciso XXIII e suas alíneas, do artigo 6°, da Lei Federal n° 
14.133/2021, bem como os requisitos constante no artigo 72 da mesma legislação; 
• Proposta Comercial da empresa; 
• Documentação que comprova a notória especialização da empresa e da 
equipe técnica; 
• Documentação comprovando que a empresa preenche os requisitos de 
habilitação e qualificação mínima necessária à contratação, nos termos do artigo 
72, inciso V, da Lei Federal n° 14.133/2021. 

Timon - MA, 13 de maio de 2024. 

CELSO AN k' NIu SILVA LOPES 
PRESIDENTE DA CÂMARA 
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Objeto: Prestação de serviços de Curso licitações e contratações diretas conforme a lei n° 
14.133/2021: regulamentação, implementação e procedimentos eletrônicos, com Prof. Dr. 
Nilo Cruz Neto. 

O procedimento de inexigibilidade de licitação n° 001/2024 de que trata este 
processo, objetivou a seleção da proposta para a contratação dos serviços acima 
mencionados e foi em toda a sua tramitação atendida à legislação pertinente, consoante o 
Parecer Jurídico. 

Desse modo, satisfazendo à lei e ao mérito, HOMOLOGO o procedimento de 
Inexigibilidade de Licitação n° 001/2024 e ADJUDICO o objeto deste em favor da empresa 
A B XAVIER TREINAMENTOS (INSTITUTO CERTAME), inscrita no CNJP/MF 
sob o n° 11.669.032/0001-09, com o valor de R$ 6.580,00 (seis mil e quinhentos e oitenta 
reais), conforme documentos que instruem o presente processo e fundamentação legal nos 
termos do art. 74, inciso III, da Lei Federal n.° 14.133/2021. 

Timon - MA, 14 de maio de 2024. 

CELSO ÁNTOMCTSILVA LOPES 
PRESIDENTE DA CÂMARA 
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TERMO DE REFERÊNCIA - LEI 14.133/21 

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA - 
CONTRATAÇÃO DIRETA 

Inexigibilidade de Licitação N° 001/2024 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6°, XXIII, "a" 
e "i" da Lei n° 14.133/2021). 

1.1. Contratação de inscrição em "Curso licitações e contratações diretas conforme a Lei 

n° 14.133/2021: regulamentação, implementação e procedimentos eletrônicos, com Prof. Dr. 
Nilo Cruz Neto.", nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas 
neste instrumento. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 
DE 

MEDIDA 

QUANTIDAD 
E 

VALOR 
UNITÁ 

RIO 

VALOR 
TOTAL 

1 Inscrição completa 
para Curso licitações e 
contratações diretas 
conforme a lei n° 
14.133/2021: 
regulamentação, 

implementação e 
procedimentos 
eletrônicos, com Prof. 
Dr. Nilo Cruz Neto. 

Inscrição 02 R$ 
3.290,00 

R$ 6.580,00 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 05 (cinco) dias, sendo realizada nos dias 

20/05/2024 a 24/05/2024, com carga horária de 36h. 
1.3. O custo estimado total da contratação é de R$ 6.580,00 (seis mil e quinhentos 
e oitenta reias), conforme custos apostos na tabela acima. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 
CONTRATAÇÃO (art. 6°, inciso XXIII, afinca `13' da Lei n. 14.133/2021). 

2.1. Para que o servidor possa permanecer atualizado em sua área, faz-se necessário a 
participação em cursos e eventos que têm como objetivo a capacitação em sua área de trabalho. 
Entre os eventos realizados no Brasil, o Curso licitações e contratações diretas conforme a lei 

n° 14.133/201: regulamentação, implementação e procedimentos eletrônicos, com o Prof. Dr. 

Nilo Cruz Neto é de referência em sua área. Sendo assim, a participação na A B XAVIER 
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TREINAMENTOS (INSTITUTO CERTAME) edição do referido Curso é essencial para o 

aperfeiçoamento dos servidores que atuam nas diversas fases de planejamento e controle das 

compras públicas. Para desempenhar suas funções com segurança e excelência, esses 

servidores necessitam de compreensão prática e teórica sobre os temas e sua aplicabilidade da 

nova Lei de Licitações e Contratos. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 
VIDA DO OBJETO (art. 6°, inciso XXIII, alínea 'c') 

3.1. Contratação de participação em Curso especializado. 
3.2. Realização do curso: 20/05/2024 a 24/05/2024 na cidade de Teresina, PI. 
3.3. Curso oferecido pela empresa A B XAVIER TREINAMENTOS (INSTITUTO 
CERTAME). 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6°, XXIII, alínea 'ti' da Lei n° 14.133/21) 
4.1. Os serviços a serem contratados possuem natureza de serviços não-continuados, sem 
utilização de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, e enquadram-se nos pressupostos do 
Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades 
previstas no art. 3° do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada. 
4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei n° 
14.133/21, por se tratar de uma contratação direta de pequeno valor por emissão de nota de 
empenho, sem a formalização de Termo de Contrato. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6°, XXIII, alínea "e" da Lei n. 
14.133/2021). 

5.1. O prazo de execução dos serviços será de 05 (cinco) dias, com início 20/05/2024 e término 
em 24/05/2024. 

5.2. Os serviços serão prestados no Gran Hotel Arrey em Teresina, PI. 

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6°, XXIII, alínea "f" da Lei n° 
14.133/21) 

6. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 
6.1. A avença formalizada por meio de nota de empenho deverá ser executada fielmente pelas 
partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei n° 14.133/2021, art. 115, 
caput). 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da ação de capacitação, 
o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas 
tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei n° 14.133/2021, art. 115, §5°). 
6.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo agente de fiscalização 
da ação de capacitação, ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133/2021, art. 117, caput). 
6.4. O agente de fiscalização anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
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execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados (Lei n° 14.133/2021, art. 117, §1°). 

6.4.1. O agente de fiscalização informará a seus superiores, em tempo hábil 

para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou 

providência que ultrapasse sua competência (Lei n° 14.133/2021, art. 117, §2°). 

6.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 
suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei n° 
14.133/2021, art. 119). 

6.5.1. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem 

reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante 
(Lei n° 14.133/2021, art. 120). 
6.5.2. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei n° 
14.133/2021, art. 121, caput). 

6.6. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 
contrato (Lei n° 14.133/2021, art. 121, §1°). 

6.6.1. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o 
uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2°). 
6.6.2. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3°). 
6.6.3. Após a emissão da nota de empenho, o órgão ou entidade encaminhará ao 

contratado a nota de empenho para garantir a participação do servidor na ação de 

capacitação. 
6.6.4. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a 
situação da empresa junto ao SICAF. 
6.6.5. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos 
Tributários Federais e à Divida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS 
(CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos 
não estejam regularizados no SICAF. 

6.7. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO 
6.7.1 A avaliação da execução do objeto utilizará o ateste do servidor/aluno referente à 
devida prestação do serviço, curso de capacitação, devendo haver o redimensionamento no 
pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a 
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qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução 

do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

c) caso o contratado deixe de prestar o serviço na sua totalidade, não fará jus ao 
valor previamente acordado e empenhado; 

d) caso seja prestado o serviço parcialmente, a Nota Fiscal será paga 

proporcionalmente às horas aulas executadas. 

6.7.2 Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP n° 05, 
de 2017, será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

6.7.2.1. não produziu os resultados acordados; 
6.7.2.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com 

a qualidade mínima exigida; 

6.7.2.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a 
execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

6.8. DO RECEBIMENTO 

6.8.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, contado 
do recebimento da nota fiscal, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização da 
ação de capacitação. 

6.8.3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados 

do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante 
termo detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes: 

6.8.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 

escrito, as respectivas correções; 
6.8.3.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos 
serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
6.8.3.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 
exato dimensionado pela fiscalização. 
6.8.3.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 
pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato. 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6°, inciso XXIII, 
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alínea 'h', da Lei n. 14.133/2021) 

7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

inexigibilidade de licitação, com fundamento na hipótese da alínea f do inciso III do art. 74, 

da Lei n.° 14.133/2021 (indicar o caput ou um dos incisos do art. 74, da Lei n.° 14.133/2021, 

conforme o caso concreto). 

7.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de 
sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.beceis); e 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.eov.br/sancoes/cneo).

7.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja 
sócio majoritário. 

7.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
7.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
7.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa 
de contratação. 

7.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

7.8. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do 
SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação 
atualizada. 
7.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 
7.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
7.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
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centralização do recolhimento dessas contribuições. 

7.12. Para fms de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos 

de habilitação: 

7.13. Habilitação Jurídica: 

7.13.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 

força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

7.13.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
7.13.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

7.13.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou 
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público 

de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 
de documento comprobatório de seus administradores; 

7.13.5 Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: 
decreto de autorização para funcionamento no Brasil; 

7.13.6 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de 

seus administradores; 

7.13.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição 

do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde tem sede a matriz; 

7.13.8 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

7.14. Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

7.14.1. prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 
7.14.2. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

7.14.3. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 
os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 
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da Fazenda Nacional. 

7.14.4. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 

7.14.5. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, 

na condição de aprendiz, nos termos do artigo 70, XXXIII, da Constituição; 

7.14.6. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943. 

7.14.7. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 

7.14.7.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 

cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

7.14.8. prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

7.14.8.1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou 
distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio 
ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva 

legislação de regência. 

8. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral da União. 

8.1.1 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Gestão/Unidade Gestora: 010101 

Fonte de Recursos: 500 

Programa de Trabalho: 2025 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39 
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Timon - maio de 2024. 

FRANCISCO DAS CHAGAS SILVA 
Diretor Geral da Câmara 
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PARECER JURÍDICO 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 001/2024 

ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. 
INEXIGIBILIDADE. Prestação de serviços de 
Curso licitações e contratações diretas conforme 
a lei n° 14.133/2021: regulamentação, 
implementação e procedimentos eletrônicos, 
com Prof. Dr. Nilo Cruz Neto. Análise jurídica 
sobre a regularidade da contratação direta 
referente ao processo de inexigibilidade de 
licitação. Lei Federal n° 14.133/2021. 

1. Relatório 

O Agente de Contratação deste Município, em atendimento ao que dispõe a Lei n° 
14.133/2021, submete à apreciação desta assessoria o procedimento administrativo, que 
culminou na inexigibilidade do processo licitatório para a prestação de serviços de Curso 
licitações e contratações diretas conforme a lei n° 14.133/2021: regulamentação, 
implementação e procedimentos eletrônicos, com Prof. Dr. Nilo Cruz Neto, nos termos do art. 
74, da Lei Federal n° 14.133/2021. 

Dos autos do processo, constam todos os documentos requeridos pela legislação, 
suficientes para desencadear regularmente o procedimento. 

É o relatório, passamos a opinar. 

2. Fundamentação 

O procedimento administrativo em análise seguiu todos os requisitos formais e 
materiais previstos em lei, inclusive em relação ao que dispõe da Lei Federal n.° 14.133/2021. 

Tendo em vista que a execução direta dos serviços implicaria em uma estrutura de 
alto porte, mostra-se indispensável à contratação de profissionais de especialidade técnica 
comprovada para a prestação dos serviços. 

Ressalta-se, que os serviços prestados por tais profissionais, devem ser essenciais e 
adequados à plena satisfação do objeto do contrato, buscando aperfeiçoar a prestação dos 
serviços públicos de interesse da coletividade. 
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Convém observar que o objeto do contrato está previsto na Lei n° 14.133/2021, em 
seu artigo 74, inciso III, vejamos: 

"Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 
especial nos casos de: 
(••) 
III — contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou 
empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para 
serviços de publicidade e divulgação: 
(••) 
I) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;" 

O ordenamento jurídico pátrio consagrou o instituto da licitação como regra para 
contratação pela Administração Pública direta ou indireta com particulares, nesse sentido, 
podemos concluir que a dispensa ou a inexigibilidade será as exceções para contratos 
realizados com Administração Pública, desde que essas exceções estejam previamente 
estipulados em lei específica. 

Em sua obra, o professor Marçal Justen Filho trata do tema exposto: 

"A supremacia do interesse público fundamenta a exigência, 
como regra geral, de licitação para contratações da 
Administração Pública. No entanto, existem hipóteses em que a 
licitação formal seria impossível ou frustraria a própria 
consecução dos interesses públicos. (..). Por isso, autoriza-se a 
Administração a adotar um outro procedimento, em que 
formalidades são suprimidas ou substituídas por outras". 
(JUSTE1V, Filho, Marçal, 2000);" 

É notório que a regra geral que disciplina as contratações públicas tem como intuito 
a obrigatoriedade na realização da licitação. Porém, como toda regra existe exceções. A Lei 
14.133/2021, traz em seu bojo algumas hipóteses nas quais, a obrigatoriedade da licitação 
será afastada. 

A escolha na contratação direta pela Administração pública não implica nos 
princípios básicos que sustentam a atuação administrativa e não caracteriza como livre 
atuação por parte do administrador público, este, estará sujeito a seguir um procedimento 
administrativo específico para assegurar a prevalência dos princípios constitucionais e 
esparsos na Lei de Licitações e Contratos. Assim, as formalidades são suprimidas por outras, 
seguindo o rito da contratação direta. 

Destarte, que não devemos confundir as hipóteses de contratação direta com 
ausência de procedimento por parte da Administração Pública, pois as contratações feitas no 

T • 
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âmbito administrativo exigem procedimento prévio observando as formalidades e etapas no 
que dispõe a Lei 14.133/2021. 

Nesse raciocínio o administrador público deve obedecer aos procedimentos para 
dispensa ou inexigibilidade da licitação, submetendo a um conjunto de atos iniciais, através 
da solicitação de aquisição, previsão orçamentária, estudo de viabilidade econômica e 
técnica etc. Nessa análise, a administração pública deverá buscar sempre a melhor solução 
possível, buscando usar como bússola os princípios que regem a Administração Pública, 
sejam estes constitucionais ou mediante lei específicas, chegando enfim à conclusão da 
adequação aos casos de inexigibilidade ou dispensa. 

Conforme se vê, a contratação direta por inexigibilidade de licitação na hipótese de 
treinamento e aperfeiçoamento de pessoal revela-se cabível, quando houver inviabilidade de 
competição, considerando a natureza singular do objeto do contrato e a notória 
especialização do profissional ou empresa contratada. 

A singularidade do objeto está na pertinência entre as características especiais do 
curso fornecido e sua aplicação aos objetivos da Administração. Não se pode confundir 
singularidade com exclusividade, ineditismo ou mesmo raridade, pois se fosse único e 
inédito seria caso de inexigibilidade fulcrada no caput do art. 75 e não pela natureza singular 
do serviço. 

Registre-se que a inviabilidade de competição que autoriza a inexigibilidade de 
licitação decorre basicamente da singularidade do interesse público perseguido pela 
Administração na contratação por ela proposta. 

Diante da documentação acostada aos autos, resta evidenciado que a contratação da 
empresa A B XAVIER TREINAMENTOS (INSTITUTO CERTAME), inscrita no 
CNJP/MF sob o n° 11.669.032/0001-09, é a mais adequada à plena satisfação dos fins 
buscados nesta contratação. Isso porque, analisando-se a documentação acostada ao presente 
processo pode-se perceber que os serviços prestados pela empresa contratada são de notória 
especialização, sendo que no seu quadro detém de profissionais qualificados para tal 
finalidade. 

Com relação ao contrato, ressalta-se que o art. 95, da Lei n° 14.133/2021 prevê a 
substituição do instrumento do contrato nas situações de 'dispensa de licitação em razão do 
valor' e de 'compras com entrega imediata" dos quais 'não resulte obrigações futuras'. Essa 
assessoria entende que a melhor interpretação da norma contida no art. 95, inciso I da Lei n° 
14.133/2021 é de que em se tratando de contratação com valor inferior ao limite admitido 
para a contratação direta por dispensa de licitação em razão do valor (art. 75, incisos I e II 
da Lei n° 14.133/2021), independentemente do procedimento adotado para promover a 
seleção do contratado — licitação ou contratação direta por dispensa e inexigibilidade de 
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licitação, e ainda que a execução não ocorra de forma imediata e integral e da qual resultem 
obrigações futuras, será possível substituir o instrumento de contrato por outro instrumento 
hábil. 

Ressalta-se que devem ser juntados aos autos do processo administrativo os 
comprovantes das publicações do contrato administrativo nos termos da Lei n° 14.133/2021. 

Que é função da Assessoria Jurídica apontar possíveis riscos do ponto de vista 
jurídico e recomendar providências, para salvaguardar a autoridade assessorada, há quem 
compete avaliar a real dimensão do risco e a necessidade de se adotar ou não a precaução 
recomendada. 

Cumpre ressaltar que o exame dos autos processuais se restringe aos seus aspectos 
jurídicos, excluídos, portanto, aqueles de natureza técnica, bem como que determinadas 
observações são feitas sem caráter vinculativo, mas em prol da segurança da própria 
autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é 
conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. 

Destaca-se ainda, que incumbe a esta Assessoria Jurídica prestar consultoria sob o 
prisma estritamente jurídico, não competindo analisar aspectos de conveniência e 
oportunidade ou aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa (por exemplo, 
especificações do objeto, justificativas, pesquisa de mercado, cálculo de apuração de preços, 
autenticidade das certidões, entre outros). Outrossim, devem ser cumpridos todos os ditames 
acima expostos, bem como as normas esculpidas na Lei 14133/2021, e demais atinentes ao 
caso, respeitando ainda os princípios norteadores da Administração Pública fincados na 
constituição da República Federativa do Brasil e Legislações infraconstitucionais. 

É o fundamento. 

3. Conclusão 

Ante o exposto, considerando que o serviço a ser contratado se mostrou de grande 
importância para as atividades administrativas desta municipalidade deve ser confiada 
apenas a profissional de notória especialização, que cumpre satisfatoriamente os requisitos 
legais para inexigibilidade de licitação. 

Por outro lado, o fato de restar comprovado a possibilidade jurídica de contratação 
direta por inexigibilidade de licitação, exclui a responsabilidade dos gestores quanto a 
prestação do serviço que se pretende, bem como a sua qualidade. 
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Assim, faz-se necessário manter criterioso controle quanto a execução do contrato 
que se seguirá, mantendo vigilância quanto ao repasse, aplicação dos recursos e prestação 
de contas deles. 

Desta forma, nos pronunciamos favoráveis a contratação direta da empresa A B 
XAVIER TREINAMENTOS (INSTITUTO CERTAME), sociedade inscrita no 
CNJP/MF sob o n° 11.669.032/0001-09, por entender ser inexigível a realização de 
procedimento licitatório, nos termos da lei 14.133/2021. 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

Timon - MA, 14 de maio de 2024. 

O' NASCI EN O SANTOS 
radcir Jurídico da Câmara 

at.: 10232023-3 
OAB N°: 9419 



CAVARA 10UN'r'PAL DE --"; I TIW3N11.1 

"Fis  115 

ESTADO DO MARANHÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE TIMON 

"Gestão: Determinação, Fé e Trabalho" 
Av. Paulo Ramos S/N - Bairro Centro - CEP: 65.630-140 - Timon-Maranhão 

CNN, 06.779.466/0001-13 
Fones: (99) 3212-2255 / 3212-3939 

Rubrica 

ATO DE AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N° 001/2024 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 001/2024 

CONSIDERANDO os elementos contidos no presente processo de inexigibilidade de licitação, que 
foi devidamente justificado, tanto pela razão da escolha do prestador de serviços, quanto pela justificativa 
dos preços; 

CONSIDERANDO que o processo foi instruído com os documentos e requisitos que comprovam 
que o contratado possui habilitação e qualificação técnica para celebrar o contrato, conforme preconizado 
no artigo 72 da Lei Federal 14.133/2021; 

CONSIDERANDO que o PARECER TÉCNICO do Agente de Contratação que prevê que a 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO está em conformidade ao disposto no artigo 72 c/c 74, inciso III, 
'f', da Lei Federal 14.133/2021; 

CONSIDERANDO que o PARECER JURÍDICO atesta que foram cumpridas as exigências legais 
e os requisitos mínimos para a contratação; 

No uso das atribuições que me foram conferidas, em especial ao disposto no artigo 72, VIII da Lei 
Federal 14.133/2021, AUTORIZO A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 001/2024, nos termos 
descritos abaixo; 

Objeto a ser contratado: Aquisição de (2) dois ingressos ao Curso licitações e contratações diretas 
conforme a lei n° 14.133/2021: regulamentação, implementação e procedimentos eletrônicos, com Prof. Dr. 
Nilo Cruz Neto, que será realizado nos dias 20 a 24 de maio de 2024. 

Contratado: A B XAVIER TREINAMENTOS (INSTITUTO CERTAME), inscrita no 
CNJP/MF sob o n° 11.669.032/0001-09. 

Prazo de Vigência: 1 (um) mês. 

Valor Total: 6.580,00 (seis mil e quinhentos e oitenta reais). 

Fundamento Legal: Artigo 74, inciso III, "f' da Lei Federal 14.133/2021. 

Determino, ainda, que seja dada a devida publicidade legal ao contrato, em atendimento ao preceito 
do artigo 72, parágrafo único da Lei 14.133/2021, para que fique à disposição do público em sítio eletrônico 
oficial. 

Timon - MA, 14 de maio de 2024. 

CELSO ANTONIO SILVA LOPES 
PRESIDENTE DA CÂMARA 



http://timon.ma.gov.brIdiario-oficial 

Ano XI - Edição n" 2.9110 

PORTARIA 

Poder Le [eletivo - Doem Timon 
inon-NIA, (»mia-Feira, 15 de Maio de 2924 

Portaria N° 192/2024-GP/CMT Timon (MA), 15 de maio de 2024. 
O Presidente da Câmara Municipal de Timon-MA, no uso de suas 
atribuições legais conferidas pelo Art. 24, Inciso XXVII da Resolução N°012, 
de 06 de novembro de 1991. Art. 35, Inciso II da Lei Orgânica do Município. 

RESOLVE: 

Conceder, ao senhor Francisco Borges de Oliveira, Vereador desta Câmara, 
nos termos do Art. 1°, inciso I da Lei Municipal n° 1783, de 27 de julho de 
2012, o valor correspondente a 01 (uma) diária, para despesas de viagem 
para cidade de São Luís-MA, no dia 15/05/2024, para visita técnica ao 
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão-TCE e a Controladoria Geral da 
União - CGU-MA. 

Portaria n°19312024-GPICMT Timon (MA), 15 de maio de 2024. 
O Presidente da Câmara Municipal de Timon-MA, no uso de suas 
atribuições legais conferidas pelo Art. 35, Inciso II da Lei Orgânica do 
Município e Art. 24, Inciso XXVII da Resolução N° 012 (Regimento Interno), 
de 06 de novembro de 1991. 

RESOLVE: 

NOMEAR, nos termos do Art. 15, Inciso II da Lei Municipal n° 1299, de 28 
de dezembro de 2004 (Estatuto dos Servidores Públicos do Município de 
Timon) cic o Art. 3°, inciso II, da Lei Municipal n° 1511, de 04 de junho de 
2008, alterada através da Lei Municipal n° 1766, de 19 de junho de 2012, 
Lei Municipal n° 1827, de 22 de fevereiro de 2013, Lei Municipal n° 1885, de 
11 de dezembro de 2013, Lei Municipal n° 2000, de 25 de novembro de 
2015 e Lei Municipal n°2045, de 22 de novembro de 2016, o senhor Cayro 
Ramon Lima dos Santos, portadora do RG. 2360835-SSP-PI, CPF. 
041.580.333-06, para exercer o Cargo de provimento em Comissão de 
Assessor Parlamentar da Presidência, símbolo CC-01-D, da Câmara 
Municipal de Timon, com efeitos retroativos a 02 de maio de 2024. 

ATO DE AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 001/2024 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 001/2024 
CONSIDERANDO os elementos contidos no presente processo de 
inexigibilidade de licitação, que foi devidamente justificado, tanto pela razão 
da escolha do prestador de serviços, quanto pela justificativa dos preços; 
CONSIDERANDO que o processo foi instruido com os documentos e 
requisitos que comprovam que o contratado possui habilitação e 
qualificação técnica para celebrar o contrato, conforme preconizado no 
artigo 72 da Lei Federal 14.133/2021; 
CONSIDERANDO que o PARECER TÉCNICO do Agente de Contratação 
que prevê que a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO está em conformidade 
ao disposto no artigo 72 c/c 74, inciso III, "f", da Lei Federal 14.133/2021; 
CONSIDERANDO que o PARECER JURÍDICO atesta que foram cumpridas 
as exigências legais e os requisitos mínimos para a contrafação; 
No uso das atribuições que me foram conferidas, em especial ao disposto 
no artigo 72, VIII da Lei Federal 14.133/2021, AUTORIZO A 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 001/2024, nos termos descritos abaixo; 
Objeto a ser contratado: Aquisição de (2) dois ingressos ao Curso licitações 
e contratações diretas conforme a lei n° 14.133/2021: regulamentação, 
implementação e procedimentos eletrônicos, com Prof. Dr. Nilo Cruz Neto, 
que será realizado nos dias 20 a 24 de maio de 2024. 
Contratado: A B XAVIER TREINAMENTOS (INSTITUTO CERTAME), 
inscrita no CNJP/MF sob o n°11.669.032/0001-09. 
Prazo de Vigência: 1 (um) mês. 
Valor Total: 6.580,00 (seis mil e quinhentos e oitenta reais). 
Fundamento Legal: Artigo 74, inciso III, "r da Lei Federal 14.133/2021. 
Determino, ainda, que seja dada a devida publicidade legal ao contrato, em 
atendimento ao preceito do artigo 72, parágrafo único da Lei 14.133/2021, 
para que fique à disposição do público em sitio eletrônico oficial. 

Timon - MA, 14 de maio de 2024. 

CELSO ANTONIO SILVA LOPES 
PRESIDENTE DA CÂMARA 

Assinado de forma digital por 
MUNICIPAL DE TIMON:06115307000114 
DN: c=13R, o=ICP-Brasil, st=PI, I=Teresina, 
ou=AC SOLUTI Multipla v5, 
ou=20937130000162, ou=Presencial, 
ou=CertifIcado P.1 A3, cn=MUNICIPAL DE 
T1M0N06115307000114 
Dados: 2024.05,15 16:26:00 -0300' 

Av. Paulo Ramos, s/n. Centro / CEP 65.630-410 CNPJ 06.779. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE TIMON 

"Gestão: Determinação, Fé e Trabalho" 
Av. Paulo Ramos S/N - Bairro Centro - CEP: 65.630-140 - Timon-Maranhão 

CNN, 06.779.466/0001-13 
Fones: (99) 3212-2255 / 3212-3939 

PARECER TÉCNICO 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 001/2024 

3W

O Agente de contratação no uso de suas atribuições; e instado a emitir parecer 
técnico sobre a possibilidade e legalidade da contratação direta da empresa A B 
XAVIER TREINAMENTOS (INSTITUTO CERTAME), sociedade inscrita no 
CNJP/MF sob o n° 11.669.032/0001-09, para execução de serviços técnicos de Curso 
licitações e contratações diretas conforme a lei n° 14.133/2021: regulamentação, 
implementação e procedimentos eletrônicos, com Prof. Dr. Nilo Cruz Neto, após 
compulsar os autos, verifiquei que consta no processo: 

O OBJETO: 
Execução de serviços técnicos de Curso licitações e contratações diretas 

conforme a lei n° 14.133/2021: regulamentação, implementação e procedimentos 
eletrônicos, com Prof. Dr. Nilo Cruz Neto. 

O OBJETIVO/DEMANDA: 
A contratação tem o objetivo: 

Capacitar e Treinar, em aspectos teórico e prático, os agentes envolvidos para 
atuarem em conformidade com a Lei Federal n.° 14.133/2021, dando-se ênfase nos 
instrumentos necessários (fases da licitação e fase preparatória, como o Termo de 
Referência e justificativas) que vão subsidiar a elaboração dos Atos Convocatórios 
(Edital) com vistas à elaboração do Contrato, visando o resultado positivo na 
contratação e no acompanhamento dos Contratos pelos Gestores/Fiscais de Contratos, 
na forma prevista na Lei n° 14.133/2021, por meio do desenvolvimento de 
conhecimentos técnicos e éticos, exigidos do Agente Público, de forma a não restringir 
a participação das empresas nas licitações, visando à maximização dos Recursos 
Públicos em observância aos princípios Constitucionais. 

Analisar a nova lei de licitações e contratos administrativos que inaugura um 
novo sistema de contratações públicas, prevendo novas modalidades licitatórias, 
procedimentos auxiliares e regras para acordos com o ente público, assim como analisar 
os impactos sobre a atuação dos órgãos públicos. Ao mesmo tempo, fazer um paralelo 
com a legislação anterior, ainda vigente, analisando as rotinas atuais para adaptá-las as 
exigências legais, com interação e análise de casos dos servidores. 

O PREÇO: 
O preço global estimado para contratação é de R$ 6.580,00 (seis mil e 

quinhentose oitenta reais), referente a aquisição de (2) dois ingressos ao Curso licitações 
e contratações diretas conforme a lei n° 14.133/2021: regulamentação, implementação 
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e procedimentos eletrônicos, com Prof. Dr. Nilo Cruz Neto, que será realizado nos dias 
20 a 24 de maio de 2024. Preço compatível com o de mercado. 

A EMPRESA ESCOLHIDA: 
A escolhida foi a empresa A B XAVIER TREINAMENTOS (INSTITUTO 

CERTAME), sociedade inscrita no CNJP/MF sob o n° 11.669.032/0001-09, porque, a 
documentação acostada ao presente processo pode-se perceber que os serviços prestados 
pela empresa contratada são de notória especialização, sendo que no seu quadro detém 
de profissionais qualificados para tal finalidade. 

HABILITAÇÃO DA EMPRESA: 
A empresa vencedora apresentou os documentos que comprovam que preenche 

os requisitos de habilitação e qualificação mínimas. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Foi informado que as despesas com a 
contratação correrão por conta do orçamento geral da Câmara Municipal de Timon - 
MA, Exercício 2024. 

Diante o exposto, entendo estar presente os requisitos para que a contratação 
ocorra de forma direta, dispensando o processo licitatório, com fundamento no art. 74, 
inciso III, "f', da Lei Federal 14.133/2021. 

Timon - MA, 13 de maio de 2024. 

Agen e de Contratação 
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Licitações e contratações diretas conforme a Lei n° 14.133/2021: 
Rubrica 

regulamentação, implementação e procedimentos eletrônicos. 
Evento presencial, com 36 horas de carga horária. 

Saia do zero e seja um especialista na NLLCA. 

Apresentação 

A Lei ri° 14.133/2021, chamada Nova Lei de Licitações e Contratos, substituiu as Leis n°s 8.666/1993, 10.520/2020 e 

12.462/2011. 

,ODE /„., 
1.•/ 

Curso da Nova Lei de Licitações I Instituir, C&'tame J . 
CAMARA MiJki!CIPAL DE -57

TIMOWMA 

A3 o; 

O novo texto tornou-se a principal referência normativa em matéria de contratações públicas no Brasil, devendo ser adotado pela 

União, Estados, Distrito Federal e Municípios, tanto na administração pública direta, autárquica e fundacional, como nos Órgãos dos 

Poderes Legislativo e Judiciário, quando no desempenho de função administrativa, bem como nos fundos especiais e as demais 

entidades controladas direta ou indiretamente pela Administração Pública. 

Trata-se de uma norma ainda mais analítica que a Lei n° 8.666/1993, inclusive maior que esta, com mais artigos e maior nível de 

detalhamento. A excessiva regulamentação do procedimento licitatóno da Nova Lei, que exigirá ainda maior atenção dos agentes de 

compras, deve-se à incorporação, a seu texto, de muitas diretrizes antes previstas em atos normativos federais secundários, editados 

e aplicáveis, até então, apenas á União, tais como Decretos, Portarias Instruções Normativas etc. 

Como alguns exemplos de novidades trazidas pela norma, temos a extinção das modalidades Convite, Tomada de Preços e RDC; 

criação da modalidade Diálogo Competitivo, a possibilidade de realizar Concorrência para obras no formato eletrônico e com fase de 

lances; prevalência do Pregão Eletrônico para qualquer objeto enquadrado como bem ou serviço comum; validade da Ata de Registro 

de Preços pelo prazo de até dois anos; possibilidade de uso do SRP para obras, e também nas dispensas e inexigibilidades; criação 

do Portal Nacional de Compras Públicas; previsão de contrato de fornecimento e serviços contínuos por até 10 anos de vigência, 
dentre outras. 

Isto posto, o objetivo deste curso é apresentar aos participantes as principais novidades trazidas pela Nova Lei de Licitações e 

Contratos, com foco especial na condução de procedimentos licitatórios nas modalidades Pregão e Concorrência, bem como na 
contratação direta mediante dispensa ou inexigibilidade. 

Datas e horários 

20 a 24 de maio de 2024. 
Segunda a quinta-feira: das 08:00h às 12:00h; das 13:30h às 17:30h. 
Sexta-feira: das 08:00h às 12:00h. 

Carga horária 

36 horas. 

A maior carga horária do Brasil. 

Local de realização 

Teresina (PI). 

Gran Hotel Arrey 

R. Jaime da Silveira, n° 433 
São Cristóvão, CEP 64056-330. 

Ementa 

Módulo I: Entendendo a Nova Lei de Licitações. 

rittos://www.institutocertaine.cum.bricurso-nova-lei-teresina/ 
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Contexto de surgimento da Nova Lei. Vigência da Nova Lei. Período de transição e utilização facultativa/ Piao lirnite para adoçã a 

Nova Lei. O que acontece com os contratos celebrados nos dois primeiros anos de vigência da Nova 'pi'? Conslrações ger p 

comparação sucinta com as Leis r" 8.666/1993, 10.520/2020 e 12.462/2011. Âmbito de aplicação. Edição de atdà1ii nativos paia   , 
regulamentação da Nova Lei. Possibilidade de entes subnacionais utilizarem a regulamentação federal. As 'previsiaea, de nocrnatizMo 

..„, 
via regulamento. O Portal Nacional de Contratação Pública.

Módulo II: Introdução as licitações segundo a Nova Lei. 

Modalidades de licitação e critérios de escolha. Escolhendo a modalidade adequada. Formalização dos processos licitatórios em geral. 

Artefatos de planejamento da contrafação: visão geral. Documento de formalização/oficialização da demanda. Estudos técnicos 

preliminares (ETP). Gerenciamento de riscos (GR). Pesquisa Preliminar de Preços. Termo de referência (TR). Questões sensíveis 

relacionadas á elaboração do ETP. Afinal, o órgão deve ou não comprar o melhor produto das galáxias? Prática de elaboração de ETP. 

Termo de Referência: elementos essenciais segundo a legislação. Quem elabora o Termo de Referência. Existência de dotação 
orçamentária suficiente. Pesquisa preliminar de preços. Cesta de preços aceitáveis e normas de pesquisa preliminar de preços. 

Sistema de Registro de Preços. Objetos da licitação: alienações, compras, obras e serviços. Compras: padronização e indicação de 

marcas. Exigência de amostras. O Edital. Quem elabora? Quem se responsabiliza pelo sei conteúdo? Valor estimado x valor máximo: 

existe diferença? Publicação do ato convocatório: veículos de publicação e interregnos. Impugnação do Edital pelo cidadão e pelo 

licitante. Habilitação Jurídica. Qualificação Econômico-Financeira. Qualificação TécMca. Documentos que nunca podem ser 

dispensados. Novos documentos exigidos na Lei n° 14.133/2021. Declaração de faturamento do licitante ME/EPP. Preços inexequíveis 

na contratação de obras, serviços e na aquisição de bens. Novidade na definição do °Mito. A utilização de mão de obra, materiais, 

tecnologias e matérias-primas existentes no local da execução, conservação e operação cio bem, serviço ou obra. Exigência de mão-

de-obra formada por mulheres vitimas de violência doméstica, ou empregados oriundos oti egressos do sistema prisional. Adjudicação 

e homologação: procedimentos e responsabilidades. Recursos Administrativos. Micro e, pequenas empresas nas licitações: novos 

requisitos para gozo de benefícios. Jurisprudência do STF, STJ, Tribunais Regionais Fkaderais, Tribunais de Justiça e Tribunais de 
Contas. 

Modulo O Pregão e a Concorrência na Nova Lei de Licitações. 

Pregão eletrônico x Pregão Presencial x Concorrência: ainda existem diferenças essenciais no procedimento? Entendendo o Pregão e 

a Concorrência. Múltiplas configurações e modos de disputa aberto, fechado, e combinados. Conceito de bens e serviços comuns e 
especiais. Pregão para aquisição de equipamentos de informática. Fase preparatória. Termo de Referência. Termo de Referência x 

Projeto Básico. Pregoeiro, equipe de apoio e agentes de compras: atribuições e responsabilidades. Papel da autoridade administrativa. 

Conteúdo mínimo cio Termo de Referência. Pregão e Concorrência: fase externa. 

Módulo IV: Mudanças essenciais nas contratações diretas. 

Licitação dispensada, dispensável e inexigível. Formalização do processo de contratação direta. 

Módulo V: Cadastrando a empresa no SICAF: credenciamento, inclusão e atualização de documentos. 

(Incluí prática em sistema) 

SISG, SIASG, UASG e SICAF: o que essas siglas significam e porque o empresário deve conhecê-las? Qual a relação entre o SICAF 

e o sistema de registro cadastral unificado a que se refere o art. 87 da Nova Lei de Licitações? Cadastro na Plataforma GOV.BR. 

Acessando o Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores do Governo Federal, Alerta ao empresário: golpes envolvendo o 

cadastramento no sistema. Requisitos para o cadastro. Escolhendo as linhas de atuação da empresa. Documentos necessários ao 

cadastro e níveis de cadastramento: Nível I Credencíamento; Nível II — Habilitação Jurídica; Nível III — Regularidade Fiscal e 

Trabalhista Federal; Nível IV — Regularidade Fiscal Estadual e Municipal; Nível V — Qyalificação Técnica; Nível VI — Qualificação 

Econômico-Financeira, Inserção de documentos de habilitação no sistema, e atualiziação de documentos. Passo a passo na 

operacionalização pelo empresário. Visão geral, acesso do fornecedor. O que o empresará) consegue visualizar no sistema de registro 

cadastral? Consultas ao sistema de registro cadastral. 

Módulo VI: Criando a conta da empresa para disputar licitações eletrônicas. 

(Inclui prática em sistema) 

Cadastramento da empresa (Fornecedor Pessoa Jurídica). Menu do fornecedor. Dados cadastrais. Controle de usuários e senhas. 

Serviços disponíveis por perfil. Pregão Eletrônico e aviso de Licitações por e-mail. Download de Editais. Pesquisa licitações e registro 

das propostas iniciais. Download de editais e aviso de licitações por e-mail, Menu do empresário, Menu Proposta: incluir (cadastrar), 
excluir e consultar; Declarações obrigatórias. Cuidados essenciais para não ser desclassificado. 

Módulo VI!: Adesão de um órgão municipal para realizar licitações eletrônicas. 

(Inclui prática em sistema) 

Sistema de Gestão de Acesso do SISG. Passo a passo, com um caso real, em sala de aula. 

htto3://www,in3titutocerteme.cxmbricur3o-nover-l6i-tero3ina/ 
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Módulo VIII: Como fazer pesquisa preliminar de preços. 
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(Inclui prática em sistema) 
/kV\ 

Pesquisa preliminar de preços. Normas e jurisprudência, Fontes de pesquisa e cesta de preços aceitáveis. CaRtgtgs ,r1a-acotação de 

preços. Quando usar a média, a mediana e o menor preço. Fazendo pesquisa a partir do Painel de Preços.\ 2 ,utras opções pagas e 

gratuitas de pesquisa de preços. Simulações práticas de pesquisas preliminares de preços. 

Módulo IX: Pregão e Concorrência Eletrônica em sistemas alinhados à Instrução Normativa Seges/ME n° 73/2022. 

(Inclui prática em sistema) 

Cadastramento do aviso de licitação. Cadastramento de Intenção do Registro de Preços. Prática de Pregão Eletrônico. Inclusão de 

avisos, esclarecimentos e impugnações ao Edital. Operação da sessão pública (modo aberto), Governo. Operação da sessão pública 

(modo aberto), Empresário. Operação da sessão pública (modo aberto e fechado), Govemo. Operação da sessão pública (modos 

aberto, fechado, e mistos), Empresário. Envio de lances e negociação na sessão pública. Consulta ao sistema cadastral após a etapa 

competitiva. Julgamento da proposta/habilitação. Etapa recursal, Adjudicação. 

Certificados 

— Licitações e contratações diretas conforme a Lei n° 14.133/2021: 
regulamentação, implementação e procedimentos eletrônicos. (36 horas) 

Além da carga horária, os certificados informarão o conteúdo ministrado. 

Os certificados serão emitidos aos participantes que obtiverem, no mínimo, 75% de presença, e enviados por e-mail em até 48 horas 

após a realização do treinamento. 

Público alvo 

• Pregoeiros e membros da equipe de apoio. 

• Membros de Comissões de Licitação e de áreas correlatas. 

• Auditores e demais servidores que atuam em órgãos de controle. 

• Supervisores e gerentes de empresas fornecedoras do setor público. 

• Agentes públicos que possuam responsabilidades sobre licitações e contratos administrativos. 

• Estudantes universitários de Administração, Contabilidade, Direito e Economia, dentre outros. 

• Dirigentes de pequenas, médias e grandes empresas com interesse em participar de licitações públicas. 
• Profissionais da área de Administração Pública, Gestores, Contadores, Assessores Jurídicos, Engenheiros etc. 

Este curso é voltado tanto para quem trabalha ou deseja trabalhar em órgãos públicos, como para empresários ou representantes de 

empresas com interesse em participar de licitações, 

Instrutor 

— Prof. Dr, Nilo Cruz Neto: 

Doutor em Políticas Públicas pelo Instituto Universitário de Lisboa (15CTE-11.14 em Portugal. Mestre em Políticas Públicas pela 

Universidade Federal do Maranhão. Pós-graduado em Políticas Públicas pelo ISCTE-IUL (Advanced Postgradua(e Diploma in Public 
Policy). Pós-graduado em Direito Constitucional, Administrativo e Tributário pela Universidade Estácio de Sá. Pós-graduado em 

Auditoria e Perícia Contábil pela UFMA. 

Auditor Federal de Finanças e Controle da Controladoria-Geral da União. Auditor externo e independente (QTG/CNAI/CFC). 

Administrador, Contador e Economista. 

Concluiu o curso de formação executiva sobre "Melhores práticas em contratação pública" na Universidade de Roma H (Università 
degli Studi di Roma Tor Vergata, Itália), com incursões à Consip (Central de Compras do Governo da Itália) e à Autorita Nazionale 
Anticorruzione daquele pais, como parte do Ciclo Internacional de Desenvolvimento de Executivos da Administração Pública Federal, 
oferecido pela Escola Nacional de Administração Pública, do Ministério da Economia (ENAP/ME). 

É professor da ENAP. Atuou como professor da Universidade Federal do Maranhão (UFMA), da Universidade Estácio de Sá. da 
Unidade de Ensino Superior Dom Bosco (UNDB) e da Faculdade JK (DF); e como instrutor da Escola de Administração Fazendária, do 

httos://www.institutocertamecombricurso-nova-lei-teresina/ 4/7 
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Ministério da Fazenda (ESAF/MF, extinta), da Escola de Governo do Maranhão (EGMA), da Escola &Ipê •p5 do Minâé'riS'Públicti",do 

Maranhão (ESMP/MA) e da Escola de Gestão Municipal da Federação dos Municípios do Estado do Maranhão ,
A 

Ministra cursos e profere palestras nas áreas de Auditoria, Controle Interno Governamental, Controle\ SoeieL.RCielbtão.-Muni, cipal, 

Orçamento Público, Lei de Responsabilidade Fiscal, Licitações e Contratos Administrativos, tendo formado mais de 4.000 pregoeiros 

por todo o Brasil. Autor do livro Contabilidade Avançada (ISBN n° 9788590657903). 

Responsável pelo sitio www.lrf.com.br. É membro do IBRACON — Instituto dos Auditores Independentes do Brasil. Membro associado 

à ABOP —Associação Brasileira de Orçamento Público. Membro efetivo do IBDT — Instituto Brasileiro de Direito Tributário. 

Investimento 

R$ 3.450 por participante (até 18x no Cartão de Crédito, sendo em até 6x sem juros). 

OU 

R$ 3.290 para pagamentos à vista (depósito, transferência, PIX ou ordem bancária antes do curso). 

OU 

R$ 3.190 para ex-alunos do Instituto Certame, para pagamentos à vista (depósito, transferência, PIX ou ordem bancária antes do 
curso). 

A cada 04 inscrições do mesmo órgão, empresa ou grupo, será oferecida uma vaga extra de cortesia, 

O Investimento inclui: 

— Almoços de segunda a quinta-feira; 
— Coffee-Break nos intervalos da manhã e da tarde; 

— Kit ecológico: Pasta, Bloco de Anotações, Caneta etc; 

— Apostila impressa contendo a apresentação do professor e a legislação pertinente. 

— Certificado. 

O investimento ao inclui hospedagem no hotel. 

Formas de pagamento 

Mediante transferência bancária ou depósito na Conta Corrente 18.460-8, Agência 4.323-0, do Banco do Brasil, ou com o PIX 
11.669.032/0001-09, com envio do comprovante para o e-mail pagamento@institutocertame.com.br. Favorecido: A B XAVIER 

TREINAMENTOS. CNPJ 11.669.032/0001-09. 

Utilizando o seu Cartão de Crédito, através do PagSeguro, num processo rápido que não exige cadastro, Você poderá utilizar uma das 

• opções abaixo, e ainda parcelar a sua inscrição em até 18x (até 6x sem juros): 

EB 

Para efetuar a pré-inscrição, favor preencher o formulário ao final desta página e clicar em "Enviar". Em seguida, logo abaixo, 
aparecerão as instruções de pagamento. Para pagar com cartão de crédito pelo PagSeguro, basta, após o preenchimento do 
formulário, clicar no botão "Pagar com PagSeguro" e outra janela será aberta para iniciar a operação. Assim que o pagamento for 
autorizado, será encaminhado um e-mail do PagSeguro confirmando a transação, e um e-mail do Instituto Certame confirmando a sua 
inscrição. 

Observação 1: 

A única forma disponível de pagamento parcelado é via PagSeguro, com cartão de crédito. 

Observação 2: 

Antes de emitir o empenho ou efetuar o pagamento, órgãos públicos devem informar, através do e-mail 
pagamento@institutocertame.com.br, a quantidade de inscrições e os dados do órgão (razão social, CNPJ, endereço com CEP, 

httos://www,institutocertame.com.bricurso-nova-tei-teresina/ 517 
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A contratação de treinamento por Pessoa Jurídica de Direito Público poderá ocorrer com base (1) no 'tiern-lissivo do art. 75, II 

(Dispensa de Licitação para despesas de pequeno vulto, até o limite de R$ 59.906,02), ou (2) a partir do art. 747-111, f:da Lei n° 

14.133/2021: 

Considere que as contratações de professores, conferencistas ou instrutores para ministrar cursos de treinamento ou 

aperfeiçoamento de pessoal, bem como a inscrição de servidores para participação de cursos abertos a terceiros, 

enquadram-se na hipótese de inexigibilidade de licitação prevista no inciso II do art. 25, combinado com o inciso VI do 

art. 13 da Lei n° 8.666/1993. (Decisão TCU n° 439/1998- Plenário). 

Contrata-se por inexigibilidade de licitação com fundamento no art. 25, caput ou inciso II, da Lei n° 8.666, de 21 de 

junho de 1993, pessoas naturais e jurídicas para ministrar cursos fechados para treinamento e aperfeiçoamento de 

pessoal ou a inscrição em cursos abertos. (Orientação Normativa AGU n° 18) 

(Minuta de Parecer Jurídico) Poderá ser adaptada de acordo com o órgão público contratante. 

(Certidões Negativas e Documentos para a emissão da Nota de Empenho) 

9 motivos para você fazer este curso! 

Curso único no mercado. 

Atualize-se! A Nova Lei de Licitações e Contratos já é uma realidade e quem não souber disputar licitações nessa modalidade vai ficar 
para trás. 

Professor com sólida formação acadêmica, experiência prática e excelente didática. 

A melhor relação custo-benefício do mercado, considerando a carga horária do curso, valor de inscrição, facilidade de pagamento e 

certificados emitidos. 

Garanta um emprego! Só nas prefeituras do Brasil, são pelo menos 5.563 vagas para pregoeiros e 16.689 vagas para membros de 
CPL, além das vagas das cãmaras municipais, e dos órgãos estaduais e federais. 

Muitas empresas desejam firmar contratos com o setor público, mas deixam de fazê-lo por absoluta falta de conhecimento. Algumas 

sequer participam de licitações; outras não vencem a disputa porque desconhecem o procedimento. Acabam, com isso, perdendo uma 

excelente oportunidade de ampliar seus mercados e maximizar seus lucros. Aprenda Licitações e forneça para o Governo! 

010 Curso prático, com exemplos do cotidiano. 

Grande parte das ações de improbidade administrativa e das irregularidades detectadas pelos Tribunais de Contas decorrem de 

problemas em processos licitatórios ou nas contratações feitas, responsabilizando os membros da comissão de licitação, ou o 
pregoeiro e os membros da equipe de apoio, além do gestor máximo do órgão (prefeito, per exemplo). Evite que isso ocorra com você! 

Identifique problemas em processos licitatórios: no decorrer do curso você aprenderá a identificar falhas formais, procedimentos 

vedados, cláusulas restritivas ao caráter competitivo, conluio entre empresas, sobrepreço no valor do contrato, dentre outras 

irregularidades. 

Observações complementares 

Este curso insere-se no conceito de Curso Livre, objetivando a formação continuada e a qualificação profissional, conforme o previsto 
no art. 39, §2°, I, da Lei de Diretrizes e Bases (Lei n°9.394/1996), e nos arts. 1°, I e 30 Decreto Federal n° 5.154/2004_ 

Cancelamentos e substituições 

A substituição do inscrito deverá ser preferencialmente comunicaria até o segundo dia que antecede ao evento. 

Não haverá restituição ao interessado que não cancelar previamente sua participação e não comparecer ao curso, sendo devido ao 
Instituto Certame o valor integral da inscrição paga. 

httos://www.institutocertame.com.becurso-nova-lei-teresina/ 
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Em caso de cancelamento por parte do interessado cuja inscrição já tenha sido paga, se a comunicação de desistência _ocorrer dentro 

de 5 dias antes do curso, será feita a devolução imediata de 80% do valor pago, sendo 20% devido ao' i01dtp Cej i titu16-de 
; 

ressarcimento por despesas administrativas e operacionais geradas pelo interessado. i 
Rubr ica 

O cancelamento da inscrição deve ser feito preferencialmente até o 60 dia que antecede ao início do curtg4 caso em que haverá 

imediata e integral devolução do valor da inscrição paga. 

No caso de cancelamentos e transferências que ocorram por parte do Instituto Certame, que impossibilitem a participação no evento, a 

devolução do valor será feita imediata e integralmente. Caso a turma não alcance o número mínimo de participantes, o Instituto 

Certame reserva-se ao direito de cancelar este curso e devolver imediata e integralmente o valor das inscrições pagas. 

Informações e dúvidas 

contato@institutooertame.com.br 

Fone: (98) 4141-3077 

Celular (98) 98893-3075 

Fax: (98) 3227-3075 

Inscreva-se agora (Vagas limitadas!) 

Preencha o formulário e dique em enviar. Após o envio, logo abaixo, aparecerão as instruções de pagamento, inclusive o botão do 
PagSeguro, caso queira pagar com Cartão de Crédito. 

Não fazemos reserva de vagas e as inscrições são confirmadas na ordem cronológica dos pagamentos efetuados. Garanta a sua 
vaga! 

Nome completo * órgão/empresa 

CPF • CNPJ 

Endereço * Endereço 

Cidade • Cargo 

UF ' Telefone 

CEP • Fax 

Telefone * E-mail 

Fax 
* Campos Obrigatórios 

Enviar 
E-mail " 

Institucional Cursos Abertos In Company Dados Legais Clientes Fale Conosco 

httos://www.institutocertame.com.brícurso-nova-le teresina/ 
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NUMERO OE INSCH/ÇÁO 
11.669.032/0001-09 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
08/03/2010 

NOME EMPRESARIAL 
A B XAVIER TREINAMENTOS 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
INSTITUTO CERTAME 

PORTE 
EPP 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
63.11-9-00 -Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na interreet 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
213-5 - Empresário (Individual) 

LOGRADOURO 
R DOS GUARAS 

NÚMERO 
1 

COMPLEMENTO 
LOJA 01 EDIF FERNANDO DE A.LOPES 

CEP 
65.077-460 

BAIRRO/DISTRITO 
PONTA DO FAROL 

MUNICIPIO 
SA0 LUIS 

UF 
MA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
CONTATOQINSTITUTOCERTAME.COM.BR 

TELEFONE 
(98) 3227-3075/ (98) 8893-3075 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (FFR) 
Ift.O.r• 

SITUAÇÃO CADASÍRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
08/03/2010 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
.....,.. 

DATA DA SITUAÇÁO ESPECIAL 
......... 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 14/05(2024 às 18:15:11 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 
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Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 
Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação 

Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais - SIASG 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Certificado de Registro Cadastral - CRC 
(Instituído pelo art 34 da Lei 8.666, de 1993 e regulamentado pelo art. 1 do Decreto n 1722, de 2001) 

• 
CNPJ / CPF: 

Razão Social / Nome: 

Unidade Cadastradora: 

11.669.032/0001-09 

A B XAVIER TREINAMENTOS 

400069 - SUPERINTENDÊNCIA REG. DO TRABALHO E 
EMPREGO 

Níveis do Cadastramento: 

I - Credenciamento 

II - Habilitação Jurídica 

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal 

Atividade Econômica: 
8599-6/04 - TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E 
GERENCIAL 

• Endereço: 
Rua dos Guarás 01 Loja 1- edif. Fernando de A. Lopes - São Luis - MA 

Observações: 

A veracidade das informações poderá ser verificada no endereço wvrw.comprasnet.gov.br. 
Este certificado não substitui os documentos enumerados nos artigos 28 a 31 da Lei 11.1 8.666, de 
1993. 

Emitido em: 24/04/2018 10:18 1 de 1 
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Data da consulta: 05/09/2018 

íEI Identificação do Contribuinte - CNN Matriz 

CNPJ : 11.669.032/0001-09 
A opção pelo Simples Nacional e/ou SIMEI abrange todos os estabelecimentos da empresa 

Nome Empresarial : A B XAVIER TREINAMENTOS 

EJ Situação Atual 

Situação no Simples Nacional : Optante pelo Simples Nacional desde 08/03/2010 

Situação no SIMEI: NÃO optante pelo SIMEI 

113 Períodos Anteriores 

Opções pelo Simples Nacional em Períodos Anteriores: Não Existem 

Opções pelo SIMEI em Períodos Anteriores: Não Existem 

• Agendamentos (Simples Nacional) 

Agendamentos no Simples Nacional: Não Existem 

tp Eventos Futuros (Simples Nacional) 

Eventos Futuros no Simples Nacional: Não Existem 

Eventos Futuros (SIMEI) 

Eventos Futuros no SIMEI: Não Existem 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: A B XAVIER TREINAMENTOS 
CNPJ: 11.669.032/0001-09 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a er apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributário administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida 4tiva da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 20:54:36 do dia 16/11/2023 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 14/05/2024. 
Código de controle da certidão: B6B4.0082.0160.4E65 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Ar" 
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO. 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DíVIDA ATIVA 

N" Certidão: 023666/24 Data da Certidão: 01/04/2024 16:47:08 

CPF/CNPJ CONSULTADO: 11669032000109 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na 

04 forma do disposto do artigo 156 da lei n° 2.231 de 29/12/1962, substanciado pelos, 240 a 242, da lei 

n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve no artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de outubro de 

1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em nome do 

sujeito passivo acima identificado. 

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 30/06/2024. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Dívida Ativa". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 02/04/2024 09:47:54 



C 
% C.AMARA 41:JNICIPAL DE 7 • 

) 71 1.‘ ' F Is o

Rubrica 

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 

N° Certidão: 101169/24 Data da Certidão: 18/03/2024 09:33:33 

CPF/CNPJ 11669032000109 NÃO INSCRITO NO CADASTRO DE 
CONTRIBUINTES DO 1CMS DO ESTADO MARANHÃO. 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria, 

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei 

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos 

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima 

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que 

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência. 

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 16/06/2024. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.bd, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Débito". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 02/04/2024 09:46:57 



PREFEITURA DE SAO LUÍS 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA 

Número da Certidão: 00008636642024 

Validade: 16/07/2024 

CERTIFICADO 
10202480921226
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CERTIFICAMOS QUE ATÉ A PRESENTE DATA NÃO CONSTA DÉBITO FISCAL RELATIVO A PESSOA 
JURÍDICA, DESCRITA ABAIXO, RESERVA-SE O DIREITO DE A FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÍVIDAS 
POSTERIORMENTE COMPROVADAS, HIPÓTESE PREVISTA NOS ARTIGOS 80 E  146, DA LEI 6.289, DE 
28/12/2017 DO CÓDIGO  TRIBUTÁRIO  MUNICIPAL, 

DADOS DA PESSOA JURÍDICA 

CNPJ: 11.669.032/000L•09 Inscrição Municipal: 70853000 

Razão Social: A B XAVIER TREINAMENTOS 

ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 

859960400 - TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL 

ENDEREÇO DE LOCALIZACAO 

Logradouro: RUA DOS GUARAS 

Número: 1 Complemento: LOJA 01 EDIF FERNANDO DE A.LOPES 

Bairro: PONTA DO FAROL 

Município: SA0 LUIS - MA CEP: 65077460 

A presente certidão, sem conter rasuras, tem sua eficácia até a data de validade acima informada, 

tendo sido lavrada em São Luís (MA), em 18 de março de 2024 às 11:58, sob o código de 

autenticidade no 7ABD1F1B560A4A3C10A22BC5ABDACE47. 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na Internet, em 
https://stm.semfaz.saoluis.ma.gov.br/validacaocertidao.

"NÃO E VÁLIDA A CERTIDÃO QUE CONTIVER EMENDAS, RASURAS OU ENTRELINHAS." 
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CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

11.669.032/0001-09 

A B XAVIER TREINAMENTOS EPP 

R DOS GUARAS EDIF FERNANDO DE A LOPES li 
SA0 LUIS / MA / 65077-460 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica 
empresa acima identificada encontra-se em situação 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova co 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:19/04/2024 a 18/05/2024 

Certificação Número: 2024041918595523375603 

Informação obtida em 29/04/2024 12:24:22 

A utilização deste Certificado para os fins previ 
condicionada a verificação de autenticidade no 
www.caixa.gov.br 

t 

MUNICIPALCD/E: $';N-7
TIWGN/MA ,C) 

Is
; 

4 

Rubrica 

01 / PONTA DO FAROL / 

lhe confere o Art. 
que, nesta data, a 
regular perante o 

ntra cobrança de 
encargos devidos, 

stos em Lei esta 
site da Caixa: 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO l'.R.P,BAT,1-10 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: A B XAVIER TREINAMENTOS (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 11.669.032/0001-09 

Certidão ri': 64727455/2023 

Expedição: 16/11/2023, às 21:40:12 

Validade: 14/05/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que A B XAVIER TREINAMENTOS (MATRIZ E FILIAIS), 

inscrito(a) no CNPJ sob o n° 11.669.032/0001-09, NÃO CONSTA como 

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 


